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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ALEXANDRE NUNES DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ ALUIZIO DE ANDRADE - SC020592
AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S.A.
ADVOGADOS : JULIANA VIEIRALVES AZEVEDO CAMARGO - SP181718
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MARCIO DE ANDRADE LOPES - SP306636
WILSON PEREIRA DE SOUZA - SP336836

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE. 
DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA. VALORES RELATIVOS À 
HERANÇA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Cinge-se a controvérsia à impenhorabilidade de valores relativos a 
honorários advocatícios deixados pelo falecido genitor do executado e, por 
isso, enquadrar-se-iam na proteção do art. 833, X, do Código de Processo 
Civil, porquanto abaixo de quarenta salários mínimos.
2. No caso em apreço, os valores penhorados não guardam relação com o 
trabalho ou com a subsistência do executado, mas decorrem de patrimônio 
transferido a título sucessório, integrando seu acervo patrimonial de forma 
genérica. Assim, não há que se falar em impenhorabilidade nos termos do art. 
833, X, do CPC.
3. Importante ressaltar que, ao serem transmitidos como herança, os 
honorários advocatícios deixaram de possuir a natureza de verba alimentar 
destinada à subsistência do credor originário. A partir desse momento, 
passaram a constituir bens disponíveis no patrimônio dos herdeiros, passíveis 
de responder pelas obrigações por ele assumidas.
4. Elidir a conclusão da Corte estadual no sentido da ausência de 
comprometimento de subsistência do devedor, com o fim de acolher a 
pretensão da recorrente de impenhorabilidade dos valores, demandaria a 
análise do conteúdo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em 
recurso especial, consoante a Súmula n. 7/STJ. 
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro 

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 11 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. IMPENHORABILIDADE. 
DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA. VALORES RELATIVOS À 
HERANÇA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Cinge-se a controvérsia à impenhorabilidade de valores relativos a 
honorários advocatícios deixados pelo falecido genitor do executado e, por 
isso, enquadrar-se-iam na proteção do art. 833, X, do Código de Processo 
Civil, porquanto abaixo de quarenta salários mínimos.
2. No caso em apreço, os valores penhorados não guardam relação com o 
trabalho ou com a subsistência do executado, mas decorrem de patrimônio 
transferido a título sucessório, integrando seu acervo patrimonial de forma 
genérica. Assim, não há que se falar em impenhorabilidade nos termos do art. 
833, X, do CPC.
3. Importante ressaltar que, ao serem transmitidos como herança, os 
honorários advocatícios deixaram de possuir a natureza de verba alimentar 
destinada à subsistência do credor originário. A partir desse momento, 
passaram a constituir bens disponíveis no patrimônio dos herdeiros, passíveis 
de responder pelas obrigações por ele assumidas.
4. Elidir a conclusão da Corte estadual no sentido da ausência de 
comprometimento de subsistência do devedor, com o fim de acolher a 
pretensão da recorrente de impenhorabilidade dos valores, demandaria a 
análise do conteúdo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em 
recurso especial, consoante a Súmula n. 7/STJ. 
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por ALEXANDRE NUNES DA 
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SILVA  contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 

interposto com o objetivo de reformar acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 67):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Execução de título 

extrajudicial. Decisão de rejeição da impugnação à 

penhora. Inconformismo do executado. Penhorabilidade 

dos valores recebidos pelo executado a título de herança. 

Evidente inaplicabilidade do art. 833, X, do CPC, ainda que 

os valores estivessem depositados em conta bancária. A 

verba constrita corresponde à herança recebida pelo 

executado em razão do falecimento de seu pai e por isso 

não se trata de poupança acumulada pelo próprio devedor. 

Decisão mantida. Recurso desprovido. 
 

Na decisão de fls. 181-185, dei provimento ao recurso especial do 

agravante. Em seguida, em embargos de declaração, conferi efeitos infringentes para 

negar provimento ao recurso especial (fls. 222-225).

Nas razões do agravo interno, alega o agravante que a jurisprudência do STJ 

reconhece natureza alimentar a honorários advocatícios e o fato de tais honorários serem 

recebidos pelos herdeiros do autor da herança em nada altera a natureza jurídica de verba 

alimentar.

Sustenta que, "como uma pensão por morte não se transforma em direito 

creditório, haja vista que mantem a mesma natureza de verba alimentar que tinha a 

remuneração que lhe deu origem (art. 833, IV, do CPC), de igual modo, os honorários 

advocatícios recebidos por herdeiros de advogado falecido devem manter a mesma 

natureza jurídica da verba original" (fl. 238).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões às fls. 253-263.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cinge-se a controvérsia à impenhorabilidade de valores relativos a 

honorários advocatícios deixados pelo falecido genitor do executado e, por isso, 
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enquadrar-se-iam na proteção do art. 833, X, do Código de Processo Civil, porquanto 

abaixo de quarenta salários mínimos.

O art. 833, X, do Código de Processo Civil estabelece que são 

impenhoráveis:
 
X -  a quantia depositada em caderneta de poupança, até o 
limite de 40 (quarenta) salários-mínimos;

 
Com efeito, a interpretação do dispositivo deve ser restritiva e aplicada 

exclusivamente aos honorários percebidos diretamente pelo profissional, enquanto verba 

destinada a garantir sua subsistência e o exercício de sua atividade.

Quanto ao tema da impenhorabilidade, o acórdão assim consignou (fl. 68):
 

Quanto a alegação de impenhorabilidade, verifica-se que o 
artigo 833, inciso X, do CPC é inaplicável ao caso 
concreto. Isso porque o ativo constrito não consiste em 
poupança acumulada pelo executado. Ao contrário, a verba 
diz respeito a honorários advocatícios titularizados por seu 
falecido pai e que seriam transferidos a título de herança.
 
A finalidade do art. 833, X, do CPC é proteger a pequena 
poupança acumulada pelo devedor, garantindo-lhe o 
mínimo existencial, o que não é o caso dos autos. 
 
O agravante não comprovou a natureza existencial dos 
valores penhorados, motivo pelo qual é de rigor a 
manutenção da penhora.

 
Como visto, não houve violação da regra da impenhorabilidade prevista no 

art. 833, X, do CPC, haja vista a ausência de comprometimento de subsistência do 

devedor. Desse modo, elidir a conclusão da Corte estadual, com o fim de acolher a 

pretensão da recorrente de impenhorabilidade dos valores, demandaria a análise do 

conteúdo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em recurso especial, 

consoante Súmula n. 7/STJ. A propósito, cito:
 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE. PESSOAS JURÍDICAS. 
INAPLICABILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. "A impenhorabilidade inserida no art. 833, X, do 
CPC/2015 não alcança as pessoas jurídicas, visto que 
direcionada a garantir um mínimo existencial ao devedor 
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pessoa física" (AgInt no AREsp n. 1.916.001/RS, Relator 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado 
em 22/11/2021, DJe de 24/11/2021).
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem coincide com a 
jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).
3. O recurso especial não comporta exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 
autos (Súmula n. 7 do STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que não 
ficou comprovado que os recursos financeiros penhorados 
seriam imprescindíveis para a subsistência da pessoa. 
Alterar esse entendimento demandaria o reexame das 
provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso 
especial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.100.466/SP, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

 
Ademais, no caso em apreço, os valores penhorados não guardam relação 

com o trabalho ou com a subsistência do executado, mas decorrem de patrimônio 

transferido a título sucessório, integrando seu acervo patrimonial de forma genérica. 

Assim, não há que se falar em impenhorabilidade nos termos do art. 833, X, do CPC.

Importante ressaltar que, ao serem transmitidos como herança, os 

honorários advocatícios deixaram de possuir  a natureza de verba alimentar destinada à 

subsistência do credor originário. A partir desse momento, passaram a constituir bens 

disponíveis no patrimônio dos herdeiros, passíveis de responder pelas obrigações por ele 

assumidas.

Dessa forma, não se verifica qualquer impedimento legal à penhora 

realizada, tendo em vista que os valores não se enquadram no conceito de honorários 

impenhoráveis previsto no dispositivo legal mencionado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número Registro: 2024/0213514-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10369270720218260100 10733540320218260100 23023810520228260000

Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025

Relator do AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXANDRE NUNES DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ ALUIZIO DE ANDRADE - SC020592
RECORRIDO : BANCO DAYCOVAL S.A.
ADVOGADOS : JULIANA VIEIRALVES AZEVEDO CAMARGO - SP181718

SANDRA KHAFIF DAYAN - SP131646
MARCIO DE ANDRADE LOPES - SP306636
WILSON PEREIRA DE SOUZA - SP336836

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALEXANDRE NUNES DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ ALUIZIO DE ANDRADE - SC020592
AGRAVADO : BANCO DAYCOVAL S.A.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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